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PREGÃO ELETRÔNICO n° 78/2026 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Modo de Disputa: Aberto 
Processo n° 1813/2026 

Registro de Preço 

  

EXCLUSIVO PARA MEI, MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 
 

 

O Prefeito Municipal de Camaquã/RS, no uso de suas atribuições, torna pública para os 
interessados que no dia e hora abaixo indicados será realizada a licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, com a finalidade de REGISTRAR PREÇOS UNITÁRIOS para a 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ABASTECIMENTO DA FARMÁCIA PÚBLICA 
MUNICIPAL E DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA DO MUNICÍPIO DE 
CAMAQUÃ/RS, cujas especificações detalhadas encontram-se nos Anexos que acompanham o 
Edital. 
 
Rege a presente Licitação, a Lei Federal n° 14.133/2021, observadas as alterações posteriores, 
Leis Complementares n° 123/2006, Decreto Municipal n° 28.479/2026, a Portaria nº 809/2026, 
Decreto Municipal nº 28.257/2025, Decreto Municipal nº 28.285/2025 e demais legislações 
aplicáveis. 
  
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, às 09:00 horas do dia 10 de novembro de 2026, devendo 
as propostas serem anexadas até às 08:30 horas do dia 10 de novembro de 2026, sendo que 
todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 
 

1. DO OBJETO:   

1.1. Constitui objeto da presente licitação para a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 

ABASTECIMENTO DA FARMÁCIA PÚBLICA MUNICIPAL E DA UNIDADE DE PRONTO 

ATENDIMENTO – UPA DO MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ/RS, cujas descrições e condições de 

entrega/execução estão detalhadas no Termo de Referência (Anexo I), conforme solicitação da(s) 

Secretaria(s): 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

 

1.2. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas que se enquadrem no ramo da  

atividade pertinente ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação constantes deste Edital.  

1.3. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente  

Edital.  

1.4. Não caberá desistência da Licitante, após o encerramento do certame, nem a recusa na 

entrega do objeto/serviço, a não ser se decorrente de fato superveniente, devidamente justificado 

e aceito pela autoridade competente. Em caso contrário, a empresa será penalizada, conforme 

previsto neste edital, bem como de acordo com a Lei nº 14.133/2021.  

1.5. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

portaldecompraspublicas.com.br e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas.  
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1.6. A entrega dos produtos deverá ser feita nos endereços: 

- Farmácia Municipal de Camaquã/RS - na Av. Olavo Moraes, 1188, Centro, Camaquã/RS; 

- Unidade de Pronto Atendimento – UPA no seguinte endereço: Rua Passo Fundo, 280, Bairro 

Viegas, Camaquã/RS. 

Ou conforme solicitado pela Secretaria participante deste Pregão, no horário das 8h às 11h30min 

e 13h30min as 16h30min, em até 10 (dez) dias corridos da ordem de fornecimento, em horário 

de expediente, devendo comunicar-se previamente com o fiscal da respectiva Ata de Registro de 

Preços, para que este acompanhe a entrega. 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, somente Microempreendedor Individual, Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte, ao incluir suas propostas no sistema, declarar, que as mesmas se 

enquadram nessa categoria. 
 

2.1.1. Condições de Participação de Microempreendedor Individual, Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte: 

a) apresentar toda a documentação solicitada mesmo com restrição para obter os benefícios da 

Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro de 2006. 

b) havendo alguma restrição na documentação, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

a partir da declaração do proponente vencedor, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

c) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do Artigo 43 da Lei 

Complementar 123/06, alterado pela Lei Complementar 155/2016, implicará decadência do direito 

à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

2.1.2. O licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, 

diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

 

2.2. VEDAÇÕES 

2.2.1. Não poderão disputar da licitação, direta ou indiretamente: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; que 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria; 

f) Empresas constantes no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, cuja 

consulta será realizada via portal na internet no momento da habilitação e da contratação, desde 

que a penalidade ativa seja de inidoneidade ou, no caso de suspensão, quando esta tiver sido 

aplicada pelo próprio Município de Camaquã; 

g) Empresas com cadastro de Empresas Inidôneos do Tribunal de Contas da União – TCU 

(Consulta Consolidada de pessoa jurídica) que será consultado via portal na internet, no momento 

da habilitação e no momento da entrega dos mesmos contemplando a consulta expressa ao 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP e ao CNJ. 

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 

incluindo autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

i) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do  

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários;  

j) Entidades empresariais cujo sócio, ou, no caso de sociedades anônimas, cujo diretor seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, 

inclusive, com ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim 

como com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta 

ou indiretamente à área encarregada da licitação deste órgão público. 
 

2.3. Concomitantemente ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro(a) verificará se o mesmo atende às condições 

de participação, especialmente quanto à inexistência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos cadastros, referente aos itens f) e g) 

mencionados acima; 

2.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação 

2.5. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 2.2.1., supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.6. Durante a vigência da ata de registro, é vedado a detentora da ata contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato. 
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2.7. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: 

falecom@portaldecompraspublicas.com.br 

2.8. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.8.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros; 

2.8.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.8.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.8.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; e 

2.8.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS, DA NEGOCIAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. As propostas deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do sistema, até a data e 

horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, e poderão ser ajustadas até 30 minutos antes 

da abertura da sessão pública.: 

3.2. O Pregoeiro solicitará ao(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s) que, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, respeitados os dias úteis, encaminhe(m) a proposta readequada ao último lance 

ofertado, bem como os documentos de habilitação e demais documentos complementares 

solicitados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

3.2.1. O não encaminhamento dos documentos exigidos no prazo estabelecido poderá ensejar a 

inabilitação do licitante, observadas as hipóteses de diligência e saneamento previstas no 

art. 64 da Lei nº 14.133/2021, quando cabíveis, especialmente para complementação de 

informações acerca dos documentos apresentados e para saneamento de erros ou falhas que 

não alterem sua substância e validade jurídica. 

3.2.2. A inabilitação somente será determinada após a análise da documentação apresentada e, 

quando cabível, a realização das diligências necessárias, mediante decisão fundamentada. 

3.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 

sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, como condição 

para aplicação neste edital. 

3.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno 

porte ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados 
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extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta é de no mínimo 90 (noventa) dias, a contar da data de 

abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, 

desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.3. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes 

do Anexo II – Formulário para Apresentação da Proposta de Preço, com a indicação completa do 

produto ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com 

a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega 

e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá anexar os seguintes documentos, 

observando o procedimento disposto nos itens 3, 4 e 5 deste Edital: 
 

5.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) atualizado; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

5.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Certidão de Enquadramento da Junta Comercial devidamente atualizado ou declaração do 

contador ou Certidão Simplificada em microempresa – ME ou empresa de Pequeno Porte – EPP, 

devidamente atualizada, caso a empresa se tratar de ME ou EPP.  

e.1) A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de ME ou EPP para fins de fruição 

dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006 sujeitará o licitante, nos termos do art. 155 da 

Lei nº 14.133/2021, bem como caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis.  
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5.1.4 REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitido pelo Tribunal Superior do Trabalho, 

disponível no site www.tst.jus.br, de Pessoa Jurídica; 

  
5.1.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial da sede da proponente (se positiva 

passível de diligência para verificação concreta da situação econômico-financeira). 

 

5.1.6 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, que comprove(m) a aptidão para o fornecimento de medicamentos compatíveis com o 

objeto da presente contratação, exigível em razão de o objeto contemplar parcelas de maior 

relevância ou de valor significativo, nos termos do item 4.7.1, alínea “a”, deste edital, não sendo 

exigida a comprovação de fornecimento dos mesmos medicamentos ou princípios ativos que 

compõem a presente licitação, tampouco quantidade mínima de fornecimento. 

 

5.1.7. DECLARAÇÕES 

a) Declaração Unificada, de acordo com o modelo anexo III. 

b) Declaração comprovando o atendimento a observância ao ART. 4º § 2º LEI 14.133/21, de 

acordo com o modelo anexo IV.  

c) Certidão de Regularidade emitida pelo Conselho Regional de Farmácia - CRF, atualizada, 

emitida em nome da empresa proponente relacionando o profissional habilitado.  

d) Comprovação de licenciamento da empresa proponente, perante órgão sanitário local 

competente para exercer atividades de comercialização de medicamentos.  

e) Autorização de Funcionamento da empresa proponente, expedida pela ANVISA – Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária;  

f) Autorização Especial de Funcionamento da empresa proponente, expedida pela ANVISA – 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, para o caso de fornecimento de medicamentos que 

sejam regrados pela Portaria n° 344/98 – SVS / MS. 

g) Comprovação de registro, notificação, cadastro ou outra forma de regularização sanitária válida 

perante a ANVISA, dos medicamentos ofertados, conforme exigível para cada produto. 

 

OBSERVAÇÃO: 

Documentos 5.1.6 "a", 5.1.7 "c", "d", “e” e “g” qualificam a empresa/o objeto de forma geral — se 

aplicam a todos os 26 itens da planilha. 

Documento "f" (Autorização Especial – AE/ANVISA) só se aplica aos itens cujo princípio ativo está 

sujeito à Portaria nº 344/98 – SVS/MS. 6 itens controlados: 

• Item 2 – Ácido Valproico → Lista C1 (anticonvulsivante) 

• Item 5 – Biperideno → Lista C1 (antiparkinsoniano) 

• Item 8 – Clomipramina → Lista C1 (antidepressivo) 

• Item 10 – Fenobarbital → Lista C1 (anticonvulsivante) 

• Item 18 – Clorpromazina → Lista C1 (antipsicótico) 

• Item 24 – Midazolam → Lista B1 (psicotrópico) 
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5.1.7.1. Os documentos complementares citados no item 5.1.7. deverão ser remetidos em 

conjunto com a proposta de preços atualizada e documentos de habilitação, obedecendo o prazo 

previsto no item 3.2. deste instrumento, caso não sejam encaminhados os documentos 

mencionados no item 5.1.7 deste edital, não caberá desclassificação do(s) licitante(s), desde que 

sanado em diligência. 

 

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave 

de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no 

sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 

conforme item 2.8.2. deste Edital. 

6.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico (chat). 

6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

 

7. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

7.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

7.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante 

com o instrumento convocatório. 

7.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

7.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para 

duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
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7.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 

no registro. 

7.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

7.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,0001 que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

7.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 

7.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

8. MODO DE DISPUTA 

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico. 

 

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que 
trata o item 3.3 e 3.4. deste Edital; 

9.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações 
em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% 
(cinco por cento) à proposta de menor valor. 

9.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
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a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, 
de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior 
à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, 
empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese 
do item 9.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste 
item. 

9.1.4. O disposto no item 9.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 
inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem. 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, nos termos do art. 60, II, da Lei nº 
14.133/2021; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamentação aplicável; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
9.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de                 
dezembro de 2009. 
 

10. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que tenha apresentado o melhor preço (fase de negociação), para que seja obtida 

melhor proposta. 

10.2. A resposta à contraproposta e o envio da documentação de habilitação complementares, 

necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último 

lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado 

no item 3.2. deste Edital. 

10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta e a documentação de 

habilitação da classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação valor de referência da Administração. 

10.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 

11. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos de habilitação, de que tratam o item 5.1., enviados nos termos do item 3.1. 

e 3.2., serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos 

sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 
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11.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 

serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 

conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de 

validade. 

11.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

11.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

exigida no item 3.3. e 3.4. deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 

regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido 

pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

11.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

11.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

12. RECURSO 

12.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes 

poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do 

sistema, sob pena de decadência do direito de recurso. 

12.2. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 

da ata, em face de: 

a) julgamento das propostas; 

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

c) anulação ou revogação da licitação. 

 

12.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 

de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

12.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do item 12.2. 

do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; ou, na hipótese de adoção da inversão de fases  

prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, da ata de julgamento;  

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

 

12.5. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, 

manifestar sua intenção de recurso.  

12.6. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o objeto  
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ao licitante vencedor.  

12.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 

com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

12.9. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.10. O pedido de reconsideração somente será apreciado na hipótese de ter sido apresentado 

dentro do prazo de 3 (três) dias uteis, contados da data de intimação, relativamente a ato do qual 

não caiba recurso hierárquico (previsto no item 12.2.) ou quando a decisão se originar deste e for 

fundado em fato novo cuja prova sobreveio de forma superveniente. 

 

13. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

14. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

14.1. O licitante ou vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias, assinar o termo 

de contrato ou a ata de registro de preços ou instrumento equivalente, ou confirmar o recebimento 

da ordem de compra/nota de empenho no prazo estabelecido no edital sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

14.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste 

Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

14.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1. deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

14.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 14.3. deste Edital, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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14.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta quando for 

exigida em favor do órgão licitante. 

 

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

15.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

15.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 

a classificação na licitação; e 

15.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

15.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na 

ata.  

15.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

15.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

15.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

15.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

15.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços.  

15.3.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá:  

15.3.4. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

15.3.5. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, 

desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 

14.133/2021. 

16.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Camaquã, não 

será obrigado à aquisição, exclusivamente por seu intermédio, dos materiais objeto da Ata, 

podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, deste fato, caiba 

recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

16.3. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedor(es) a ser(em) registrado(s), convocará a(s) licitante(s) 

mailto:licitacoes@camaqua.rs.gov.br


 

 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAQUÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO  

 

 
 

 
 
Secretaria Municipal da Administração – Setor de Licitações 
Avenida Olavo Moraes, 869 – Centro – Cep 96.780-900 – Camaquã/RS 
Fone: (51) 3671 – 7237 / (51) 3671 – 7251 
E-mail: licitacoes@smecam.com.br 
 

13 
 

vencedora(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que deverá(ão) firmar a contratação 

no prazo de 05 (cinco) dias para assinatura da Ata, contados da data de convocação, por meio de 

Assinatura eletrônica ou digital; 

16.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou 

Contrato dentro dos prazos fixados, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-se as sanções legais cabíveis. 

16.5. É facultado à Administração, convocar outro licitante, quando a proponente vencedora não 

atender à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, nos termos supra referidos, 

desde que respeitada a ordem de classificação para, comprovados os requisitos habilitatórios e 

feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas previstas em 

edital e no contrato e das demais cominações legais 

16.6. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinção das 

obrigações dela decorrentes, ainda em execução. 

16.7. Da Ata de Registro de Preços constarão os preços, fornecedores, Órgãos Participantes e 

condições a serem praticadas, conforme definido neste Edital. 

16.8. A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

16.9. O Registro do Preço não obriga a aquisição total da quantidade registrada. 

16.10. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ou elevação 

daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

16.11. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município poderá convocar o 

fornecedor registrado para assinar o(s) possível(is) contrato(s), que deverá firmar a contratação 

no prazo instituído de até 05 (cinco) dias úteis para assinatura do contrato, contados da data de 

convocação feita pelo Município, por correio eletrônico, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

16.12. A Administração poderá, justificadamente, formalizar contrato administrativo utilizando os 

quantitativos remanescentes registrados na Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

estabelecidas no Edital, na Ata e na proposta da detentora do registro. 

16.13. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão sua vigência fixada em 12 

meses e poderão ser prorrogados, desde que presentes os requisitos legais e enquanto perdurar 

quantitativo disponível no contrato, demonstrada a vantagem para a Administração e observadas 

as hipóteses previstas nos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

17. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de: 

17.2. Recusar assinar a ata de registro dentro do prazo estabelecido. Se o licitante vencedor, 

injustificadamente, não assinar o instrumento e/ou não devolvê-lo no prazo estabelecido, decairá 

o direito de preferência, perda do direito à contratação/registro e eventual aplicação das sanções 

cabíveis por falta de assinatura no documento, devendo ser convocado outro licitante, desde que 

respeitada a ordem de classificação; 
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17.2.1. Descumprir as condições estabelecidas no edital, termo de referência e na ata de registro 

de preços; 

17.2.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

17.2.3. Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do caput, do Art.156, da Lei 14.133/2021; 

17.3. O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

17.3.1. Por razão de interesse público; ou 

17.3.2. A pedido do fornecedor. 

17.3. Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá ser 

procedida nova licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a 

recurso ou indenização. 

17.4. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo de 05 (cinco) dias, ensejará a aplicação das 

sanções estabelecidas no item 21 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS deste instrumento, 

reservando-se ao Município, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções 

previstas para a licitante vencedora neste instrumento. 

 

18. DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO REAJUSTAMENTO 

18.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas 

de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para o(s) item(ns) objeto 

da presente licitação. 

18.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 

ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

18.3. Se, no decorrer da vigência da Ata, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 

no mercado, por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para 

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

18.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido quanto à entrega dos materiais, sem 

aplicação de penalidade. 

18.4. Mediante a provocação do detentor do preço registrado em ata, quando se verificar que o 

preço de mercado se tornou superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso sem a atualização do valor, o Órgão Gerenciador deverá realizar ampla pesquisa 

de mercado, bem como convocar o licitante remanescente, se houver, para apresentar proposta, 

a fim de aplicar o art. 82, § 5º, inciso IV da Lei nº 14.133/21. 

18.4.1. A proposta atualizada apresentada pelo detentor do registro em ata, ou a melhor oferta, 

atualizada ou não, do licitante remanescente, poderá substituir o preço registrado em ata se 

inequivocamente ficar comprovado que se trata do menor preço. 

18.4.2. Se, após convocação do remanescente, a proposta deste ou a do detentor do registro em 

ata não cobrir ou for equivalente ao menor preço constante da pesquisa de mercado realizado 

pelo Órgão Gerenciador, o item deverá ser cancelado/revogado. 
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18.4.3. Se o Órgão Gerenciador realizar pedido de fornecimento antes da comunicação, pelo 

detentor, da elevação de preço de mercado, este ficará obrigado do fornecimento, sem atualização 

e sem prejuízo da imediata e consequente formalização do pedido de atualização, sob pena de 

ser aplicado as penalidades previstas nesta ata ou respectivo edital. 

18.4.4. Se a comunicação pelo detentor da ata, sobre a elevação do preço de mercado, anteceder 

o pedido de fornecimento e, após tomadas as medidas anteriores pelo Órgão Gerenciador, 

verificar que a proposta não é menor ou equivalente ao constante na pesquisa, o detentor da ata 

será liberado sem aplicação de qualquer penalidade. 

18.4.5. Na convocação do licitante remanescente, sendo a oferta deste superior a pesquisa de 

mercado, ou ainda, manifestando desinteresse na apresentação de proposta, será 

automaticamente liberado. 

18.5. A partir de 01 ano da vigência da ata de registro de preços, no caso de prorrogação, 

conforme previsto no art. 82, § 5º, IV, será REAJUSTADO o(s) valor(es) pelo IPCA (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), após verificada a vantajosidade pela Secretaria 

requisitante, considerando sempre os valores praticados no mercado para o(s) item(ns), objeto da 

presente licitação. 

18.5.1. Não será concedido novo reajustamento pelo IPCA relativamente ao mesmo período 

aquisitivo quando, dentro desse mesmo período, já tiver ocorrido alteração ou atualização do 

preço registrado decorrente de pedido do fornecedor fundamentado em fato superveniente que 

tenha provocado a elevação dos custos e ensejado a recomposição do preço registrado. 

 

19. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, conforme prazos estabelecidos no termo de referência, 

correndo a despesa na seguinte dotação orçamentária:  

444/33390320000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita  

434/33390300000000000000 - Material de consumo  

536/33390320000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 

19.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a 

fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal 

para pagamento. 

19.3. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data de liberação da 

Nota Fiscal pelo Setor Competente. 

19.4. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

19.5. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 

com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

19.6. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do País. 

19.7. O CNPJ da Contratada constante da Nota Fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório. 
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19.8. No ato da assinatura do Contrato, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, 

agência e n° da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência do 

SIAFEM. 

19.9. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

 

20. RECEBIMENTO DO OBJETO 

20.1. A empresa terá um prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento 
Autorização de Compras, para concluir a entrega dos produtos em todos os locais estipulados no 
item 1.6., inclusive para reposição de mercadoria faltante no caso de possíveis faltas, avarias, 
extravios ou irregularidades durante o transporte/entrega. 

20.2. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover 
as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, sujeitando-se às 
penalidades previstas neste edital. 

20.3. O material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a 
completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

20.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Constituem infrações administrativas, para os fins desta licitação e da execução da 

contratação, aquelas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, praticadas pelo licitante 

ou pelo contratado. 

21.1.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato e/ou pela prática das infrações administrativas 

previstas no item 21.1.1, a Administração poderá, garantidos o contraditório e a ampla defesa, 
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aplicar ao licitante ou contratado as seguintes sanções, conforme a gravidade da conduta e os 

requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do item 21.2 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do item 21.1.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do item 21.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do item 21.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 21.1.1, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do item 21.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 21.1.1, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo item que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do item 21.2 será precedida de análise jurídica e observará 

as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 

fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, 

na forma de regulamento. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II. 
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§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no item 21.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.2.1. A aplicação das sanções administrativas previstas neste edital observará os 

procedimentos estabelecidos nos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a 

natureza da penalidade, assegurados ao licitante ou contratado o contraditório e a ampla defesa, 

bem como o disposto na regulamentação municipal aplicável, especialmente quanto à 

competência para instauração e julgamento do processo, aos prazos, às formas de intimação e 

aos demais atos procedimentais pertinentes. 

 

22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

22.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, através do sitio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

22.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 

seguinte sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou  

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e de seus 

anexos e pelos responsáveis pela área requisitante, decidir sobre a impugnação ou o pedido de 

esclarecimento no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de 

abertura do certame, nos termos do art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.7. Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração 

será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 

22.8. A entrega das propostas sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará 

na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

22.9. Qualquer licitante poderá recorrer dos atos praticado pelo Pregoeiro, cuja intenção deverá 

se manifestada no final da sessão pública, sob pena de decadência do direito de recorrer. 

22.10. A síntese das razões recursais deverá ser registrada na ata da sessão, cabendo ao 

Pregoeiro conceder o prazo de três dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais, 

desde logo, intimados a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 

correr do término do prazo do recorrente. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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23.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ ou 

apresentarem proposta relativa ao presente pregão. 

23.2. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

23.3. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

23.4. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei                         

nº 14.133/2021. 

23.5. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e 

Equipe de Apoio. 

23.6. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.7. No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou 

indenização, poderá a licitação ter: 

a) Adiada sua abertura; 

b) Alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 

23.8. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a  

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das  

declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seu 

Termo de Referência, no Anexo I. 

23.9. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes 

do Foro da cidade de Camaquã - RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

23.10. Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 8h30min às 12h e 

das 13h30min às 17h, na Prefeitura Municipal de Camaquã - RS, na Avenida Olavo Moraes, 869 

em Camaquã – RS, pelo Fone (51) 3671 – 7237 / (51) 3671 – 7251, E-mail: 

licitacoes@smecam.com.br ou através do site: camaqua.atende.net 

 

23.11. Fazem parte deste edital: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Formulário para Apresentação da Proposta de Preço 

Anexo III - Modelo Declaração Unificada 

Anexo IV - Modelo de Declaração de observância ao art. 4º § 2º Lei 14.133/21  

Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo VI – Minuta do Contrato 

  

Camaquã/ RS, 19 de outubro de 2026. 
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   Abner dos Santos Dillmann                      Aline da Silva Flores                Lisano R. A. Cardozo 

      Prefeito de Camaquã                         Secretária Municipal da                 Pregoeiro(a) Oficial 

                                                                       Administração  
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PREGÃO ELETRÔNICO n° 78/2026 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Modo de Disputa: Aberto 
Processo n° 1813/2026 

Registro de Preço 
EXCLUSIVO PARA MEI, MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA ABASTECIMENTO DA FARMÁCIA PÚBLICA 

MUNICIPAL E DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA DO MUNICÍPIO DE 

CAMAQUÃ/RS, destinados ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, 

conforme especificações, quantitativos, condições e demais exigências estabelecidas neste 

Termo de Referência e seus anexos. 

1.1. NATUREZA DO OBJETO 

1.1.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, por possuírem 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais 

de mercado. 

1.1.2. A contratação compreende o fornecimento parcelado dos medicamentos, conforme a 

necessidade da Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

1.1.3. Os medicamentos não se enquadram como bens de luxo. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar o abastecimento regular da Farmácia 

Pública Municipal e da Unidade de Pronto Atendimento – UPA, garantindo a disponibilidade 

de medicamentos necessários ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 

2.2. A necessidade da contratação decorre da existência de medicamentos com estoque crítico 

ou zerado, não contemplados em outros processos de aquisição em andamento no Município ou 

por intermédio de Consórcio Público, sendo necessária a realização de procedimento próprio para 

reposição dos estoques. 

2.3. A aquisição é necessária para assegurar o fornecimento regular e ininterrupto dos 

medicamentos utilizados na assistência farmacêutica municipal e no atendimento de urgência e 

emergência prestado pela UPA. 

2.4. A manutenção de estoque adequado é indispensável para evitar a interrupção de tratamentos 

medicamentosos, especialmente daqueles destinados a pacientes portadores de doenças 

crônicas, bem como para possibilitar o atendimento de demandas agudas e emergenciais. 
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2.5. A não realização da contratação poderá ocasionar o desabastecimento da Farmácia Pública 

Municipal e da UPA, comprometendo a continuidade dos tratamentos, podendo contribuir para o 

agravamento de quadros clínicos, aumento da procura por serviços de urgência e emergência, 

internações hospitalares e eventual judicialização para obtenção dos medicamentos. 

2.6. A contratação, portanto, busca garantir a continuidade da assistência farmacêutica, promover 

a adequada prestação dos serviços públicos de saúde e atender às necessidades da população 

usuária do SUS. 

2.7. A contratação será realizada conforme previsão constante da documentação de planejamento 

da contratação e respectiva Solicitação e Indicação de Recursos para Licitação. 

2.8. A contratação será realizada conforme previsto no Plano Anual de Contratações do Município, 

conforme consta na DFD nº 220/2026. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução consiste na realização de procedimento licitatório para registro de preços visando 

à aquisição parcelada de medicamentos, conforme demanda da Farmácia Pública Municipal e da 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA. 

3.2. A utilização do Sistema de Registro de Preços permitirá que os medicamentos sejam 

solicitados de acordo com a necessidade efetiva da Administração, evitando a aquisição de 

quantitativos superiores à capacidade de consumo e armazenamento e possibilitando o 

abastecimento contínuo das unidades de saúde. 

3.3. O fornecimento será realizado de forma parcelada, mediante emissão de Ordem de 

Fornecimento/Empenho, observados os quantitativos registrados, os preços adjudicados e as 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços. 

3.4. A solução contempla o fornecimento de medicamentos em condições adequadas de 

qualidade, integridade, conservação, transporte e armazenamento, observando-se a legislação 

sanitária aplicável. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os medicamentos deverão ser fornecidos rigorosamente de acordo com as especificações 

constantes deste Termo de Referência e da proposta vencedora. 

4.1. Requisitos dos medicamentos 

Os medicamentos deverão: 

a) possuir comprovação de registro, notificação, cadastro ou outra forma de regularização 

sanitária válida perante a ANVISA, conforme exigível para o produto; 

b) ser fornecidos em sua embalagem original de fábrica, íntegra, lacrada e inviolada; 

c) apresentar identificação do produto, lote, fabricante, data de fabricação e prazo de 

validade, quando aplicável; 
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d) estar acompanhados das informações exigidas pela legislação sanitária; 

e) atender às especificações de concentração, apresentação, forma farmacêutica, volume, 

quantidade e demais características constantes da descrição de cada item; 

f) estar em conformidade com as Boas Práticas de Fabricação, armazenamento, transporte 

e distribuição estabelecidas pela legislação sanitária; 

g) possuir validade mínima de 12 (doze) meses no momento da entrega, salvo situações 

devidamente justificadas e previamente autorizadas pela Administração; 

h) ser transportados em condições adequadas, de modo a preservar sua qualidade, 

estabilidade, integridade física, eficácia e segurança; 

i) ser entregues em condições adequadas de conservação, observando-se, quando 

aplicável, as condições específicas de temperatura, umidade, luminosidade e demais 

requisitos estabelecidos pelo fabricante e pela legislação sanitária; 

j) não apresentar sinais de violação, deterioração, alteração de características, embalagem 

danificada ou qualquer condição que comprometa sua utilização. 

4.1.1. Requisitos do fornecedor 

4.1.1.1. A empresa fornecedora deverá possuir atividade econômica compatível com o objeto e 

atender às exigências sanitárias aplicáveis ao comércio, distribuição ou fornecimento dos 

medicamentos. 

4.1.1.2. Quando exigível para o exercício da atividade, deverá possuir: 

a) Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE emitida pela ANVISA; 

b) Alvará Sanitário ou Licença Sanitária vigente; 

c) demais autorizações, licenças ou registros exigidos pela legislação sanitária para o 

fornecimento dos produtos. 

4.1.1.3. A comprovação deverá observar a legislação aplicável ao tipo de medicamento e à 

atividade efetivamente desenvolvida pela empresa. 

4.2. Da exigência de prospectos/manuais 

4.2.1. Não será exigida a apresentação de prospectos ou manuais, considerando a natureza do 

objeto, sem prejuízo da possibilidade de a Administração solicitar documentação técnica, bula, 

ficha técnica ou outros documentos necessários à comprovação da conformidade do 

medicamento ofertado. 

4.3. Da exigência de amostra 

4.3.1. Não será exigida amostra previamente à contratação, considerando que as características 

dos medicamentos podem ser verificadas mediante análise documental, registros sanitários, 

descrição técnica, embalagem, bula e demais documentos pertinentes. 

4.3.2. A Administração poderá, quando necessário, solicitar documentação complementar ou 

amostra para fins de controle e verificação da conformidade do produto entregue. 

4.4. Da exigência de prova de conceito 

4.4.1. Não será exigida prova de conceito, por não ser compatível com a natureza do objeto. 

4.5. Da exigência de vistoria prévia 
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4.5.1. Não será exigida vistoria prévia, considerando que o objeto consiste no fornecimento de 

medicamentos, cujas condições de fornecimento podem ser plenamente definidas neste Termo 

de Referência. 

4.6. Da exigência de garantia 

4.6.1. Não será exigida garantia contratual específica, considerando a natureza do objeto e o 

fornecimento parcelado mediante Sistema de Registro de Preços. 

4.7. Da qualificação técnica 

a) Atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, que comprove(m) a aptidão para o fornecimento de medicamentos 

compatíveis com o objeto da presente contratação, exigível em razão de o objeto 

contemplar parcelas de maior relevância ou de valor significativo, nos termos do item 

4.7.1, alínea “a”, deste Termo de Referência, não sendo exigida a comprovação de 

fornecimento dos mesmos medicamentos ou princípios ativos que compõem a presente 

licitação, tampouco quantidade mínima de fornecimento. 

b) Certidão de Regularidade emitida pelo Conselho Regional de Farmácia - CRF, atualizada, 

emitida em nome da empresa proponente relacionando o profissional habilitado.  

c) Comprovação de licenciamento da empresa proponente, perante órgão sanitário local 

competente para exercer atividades de comercialização de medicamentos.  

d) Autorização de Funcionamento da empresa proponente, expedida pela ANVISA – 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária;  

e) Autorização Especial de Funcionamento da empresa proponente, expedida pela ANVISA 

– Agência Nacional de Vigilância Sanitária, para o caso de fornecimento de 

medicamentos que sejam regrados pela Portaria n° 344/98 – SVS / MS. 

f) Comprovação de registro, notificação, cadastro ou outra forma de regularização sanitária 

válida perante a ANVISA, dos medicamentos ofertados, conforme exigível para cada 

produto. 

OBSERVAÇÃO: 

Documentos "a", "b", "c", "d" e "f" qualificam a empresa/o objeto de forma geral — se aplicam 

a todos os 26 itens da planilha. 

Documento "e" (Autorização Especial – AE/ANVISA) só se aplica aos itens cujo princípio ativo 

está sujeito à Portaria nº 344/98 – SVS/MS. 6 itens controlados: 

• Item 2 – Ácido Valproico → Lista C1 (anticonvulsivante) 

• Item 5 – Biperideno → Lista C1 (antiparkinsoniano) 

• Item 8 – Clomipramina → Lista C1 (antidepressivo) 

• Item 10 – Fenobarbital → Lista C1 (anticonvulsivante) 

• Item 18 – Clorpromazina → Lista C1 (antipsicótico) 

• Item 24 – Midazolam → Lista B1 (psicotrópico) 

4.7.1. JUSTIFICATIVAS: 
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a) Atestado de Capacidade Técnica: a exigência de comprovação de capacidade técnico-

operacional mostra-se pertinente à presente contratação em razão da natureza do objeto, 

que compreende o fornecimento de medicamentos destinados ao abastecimento da 

Farmácia Pública Municipal e da Unidade de Pronto Atendimento – UPA, envolvendo 

produtos sujeitos a requisitos específicos quanto à regularidade sanitária, 

acondicionamento, conservação, transporte, integridade, validade e adequada entrega à 

Administração. Nos termos do art. 67, inciso II e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

comprovação da capacidade técnico-operacional deve guardar relação com as parcelas 

de maior relevância ou de valor significativo do objeto, assim consideradas aquelas de 

valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 

contratação (R$ 306.645,00), correspondente a R$ 12.265,80. Enquadram-se nesse 

parâmetro os itens 2 (Ácido Valproico), 5 (Biperideno), 8 (Clomipramina), 10 

(Fenobarbital), 11 (Ibuprofeno), 15 (Sinvastatina), 23 (Lidocaína 10% Spray) e 25 

(Rifamicina Spray), cujos valores totais estimados são iguais ou superiores ao referido 

limite. A identificação dessas parcelas constitui fundamento técnico e jurídico para a 

exigência de comprovação de experiência anterior compatível com o objeto, não 

significando, contudo, que a Administração exigirá da licitante a comprovação de 

fornecimento de cada um desses medicamentos especificamente, tampouco de todos 

eles. Considerando que a contratação está estruturada por itens, a exigência de atestado 

não será vinculada individualmente aos medicamentos ou itens que compõem a relação 

do edital, tampouco condicionada à identidade entre os produtos anteriormente 

fornecidos e os medicamentos objeto da presente licitação, de modo a não restringir 

indevidamente a competitividade exigindo que a(s) licitante(s) tenha(m) experiência 

anterior exatamente com os mesmos medicamentos, princípios ativos, marcas, 

fabricantes ou apresentações. O edital exigirá da(s) empresa(s) licitante(s), como 

requisito de habilitação, a apresentação de atestado(s) que comprove(m) experiência 

anterior no fornecimento de medicamentos compatíveis com a natureza do objeto, sem 

exigência de quantitativo mínimo de fornecimento, em observância aos princípios da 

razoabilidade, proporcionalidade, isonomia e competitividade, permitindo à Administração 

aferir a experiência prévia e a capacidade operacional da licitante para o fiel cumprimento 

da futura Ata de Registro de Preços. 

b) Certidão de Regularidade CRF - Comprova que a empresa possui Responsável Técnico 

farmacêutico devidamente inscrito e regular perante o Conselho de Classe, exigência 

decorrente da Lei nº 5.991/1973 e da Lei nº 3.820/1960, que disciplinam o exercício da 

farmácia e tornam obrigatória a assistência técnica de profissional habilitado em 

estabelecimentos que comercializam medicamentos. 

c) Licenciamento Sanitário Local - A Lei nº 6.437/1977 e a legislação sanitária 

estadual/municipal exigem que qualquer estabelecimento que comercialize, armazene ou 

distribua medicamentos possua licença/alvará sanitário válido, atestando que suas 

instalações atendem às condições mínimas de infraestrutura, armazenagem e boas 

práticas exigidas pela vigilância sanitária local. 

d) Autorização de Funcionamento – AFE (ANVISA) Nos termos da Lei nº 6.360/1976 e da 

RDC ANVISA nº 16/2014, nenhuma empresa pode fabricar, distribuir, importar ou 

comercializar medicamentos sem a Autorização de Funcionamento (AFE) da ANVISA. É 
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documento obrigatório e comum a todos os itens do certame, pois qualifica a própria 

empresa perante o órgão federal de vigilância sanitária, independentemente do 

medicamento a ser fornecido. 

e) Autorização Especial de Funcionamento – AE (ANVISA) Exigência específica e 

adicional à AFE, prevista na própria Portaria SVS/MS nº 344/98 e na RDC ANVISA nº 

16/2014, aplicável apenas às empresas que comercializam substâncias das Listas A, B, 

C, D ou F do Anexo I daquela norma. Deve ser exigida item a item, apenas quando o 

medicamento licitado contiver substância sujeita a controle especial — não é exigência 

genérica para todo o objeto. 

f) Regularização Sanitária do Medicamento (ANVISA) - Por força do art. 12 da Lei nº 

6.360/1976, nenhum medicamento pode ser industrializado, exposto à venda ou entregue 

ao consumo no país sem prévia regularização perante o órgão sanitário competente. A 

exigência de comprovação de registro, notificação, cadastro ou outra forma de 

regularização sanitária válida perante a ANVISA garante que o produto específico 

ofertado foi avaliado quanto à segurança, eficácia e qualidade antes de ser colocado no 

mercado, sendo exigível para cada medicamento constante da planilha, conforme a 

forma de regularização aplicável a cada produto (registro ou notificação simplificada). 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com as necessidades da 

Farmácia Pública Municipal e da Unidade de Pronto Atendimento – UPA. 

5.2. As solicitações serão formalizadas mediante Ordem de Fornecimento/Empenho emitida pelo 

Município. 

5.3. A contratada deverá efetuar a entrega no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados 

do recebimento da Ordem de Fornecimento/Empenho, salvo prazo diverso expressamente 

estabelecido pela Administração em razão da urgência e das características do medicamento. 

5.4. Os medicamentos deverão ser entregues acompanhados da respectiva Nota Fiscal, 

contendo, sempre que aplicável, a identificação do medicamento, lote, quantidade, fabricante e 

demais informações necessárias à conferência. 

5.5. Os produtos que necessitarem de condições especiais de transporte deverão ser entregues 

observando rigorosamente as condições determinadas pelo fabricante e pela legislação sanitária. 

5.6. As despesas com transporte, frete, seguro, carregamento, descarregamento e demais custos 

necessários ao fornecimento correrão por conta da contratada. 

5.7. As notas fiscais somente serão encaminhadas para pagamento após a conferência e o 

recebimento dos produtos. 

 

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1. O Gestor da Ata de Registro de Preços será o Sr. Daniel Mariano Gonçalves Jr. A execução 

do presente será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Márcio Ricardo Brose Piotrowicz, que 
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anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, notificando a empresa 

detentora da Ata de Registro de Preços, por escrito, a sanar os problemas em prazo hábil, bem 

como fará cumprir fielmente as obrigações avençadas, relatando por escrito e sugerindo à 

autoridade superior a aplicação de sanções, na forma da ARP, sem que isso importe na redução 

da responsabilidade do Contratante pela boa execução da Ata de Registro de Preços. Deverá 

ainda, o(a) fiscal, controlar os prazos de início e de execução da ARP, bem como solicitar a 

celebração de aditamento, de forma tempestiva, quando for o caso. Na ausência do(a) fiscal, 

atuará como suplente a Sra. Graciane Liege Felix Machado. 

6.2. A fiscalização será exercida no interesse da Prefeitura Municipal de Camaquã – RS e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da Empresa detentora da ata de registro de preço, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

6.3. A contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte do objeto, se em desacordo 

com a Ata de Registro de Preços. 

6.4. Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto da ARP deverão ser prontamente 

atendidas pela Empresa detentora da ata de registro de preço. 

6.5. A Empresa detentora da ata de registro de preço responde, civil e penalmente, por quaisquer 

danos materiais ou pessoais ocasionados, à Administração e/ou terceiros, por seus empregados, 

dolosa ou culposamente, e deve comunicar imediatamente, por escrito, à Contratante, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional. 

6.6. Em caso de não conformidade, a Empresa detentora da ata de registro de preço será 

notificada, por escrito, sobre as irregularidades apontadas, para as providências. do artigo 119 da 

lei nº 14.133/21, no que couber. 

 

7. GESTÃO DE RISCOS DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

7.1. Considerando a natureza dos medicamentos e a necessidade de garantir o abastecimento 

contínuo das unidades de saúde, foram identificados os seguintes riscos principais: 

 NOME CARGO MATRÍCULA LOTAÇÃO 

GESTOR Daniel Mariano Antunes Gonçalves Jr. Secretário da 
Saúde 

781556 SMS 

FISCAL Márcio Ricardo Brose Piotrowicz 
 

Farmacêutico 35874 SMS 

SUPLENTE Graciane Liege Felix Machado Diretor de Divisão 6904303 SMS 

mailto:licitacoes@camaqua.rs.gov.br


 

 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAQUÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO  

 

 
 

 
 
Secretaria Municipal da Administração – Setor de Licitações 
Avenida Olavo Moraes, 869 – Centro – Cep 96.780-900 – Camaquã/RS 
Fone: (51) 3671 – 7237 / (51) 3671 – 7251 
E-mail: licitacoes@smecam.com.br 
 

28 
 

Evento de Risco Probabilidad
e 

Impact
o 

Responsável Consequência Medida 
Preventiva/Mitigador

a 

Atraso na entrega dos 
medicamentos 

Média Alto Contratada Desabastecimento 
e 
comprometimento 
do atendimento 

Controle dos prazos, 
comunicação prévia e 
aplicação das 
medidas contratuais 
cabíveis 

Entrega de medicamento 
em desacordo com a 
especificação 

Baixa Alto Contratada Impossibilidade de 
utilização do 
produto 

Conferência no 
recebimento e 
substituição imediata 

Entrega de medicamento 
com validade 
insuficiente 

Média Alto Contratada Redução da vida 
útil e risco de 
perda do produto 

Conferência da 
validade no 
recebimento e 
exigência de validade 
mínima 

Produto entregue com 
embalagem danificada 
ou violada 

Baixa Alto Contratada Risco à qualidade 
e segurança do 
medicamento 

Recusa do produto e 
substituição sem ônus 

Transporte inadequado Baixa Alto Contratada Comprometiment
o da qualidade, 
estabilidade e 
eficácia do 
medicamento 

Observância das 
condições de 
transporte e 
conservação 
estabelecidas pelo 
fabricante 

Desabastecimento do 
fornecedor 

Média Alto Contratada Interrupção do 
fornecimento 

Monitoramento das 
entregas e adoção das 
medidas 
administrativas e 
contratuais cabíveis 

Aumento ou alteração de 
demanda 

Média Médio Administraçã
o 

Necessidade de 
reposição mais 
frequente 

Planejamento de 
estoque e solicitações 
parceladas conforme 
consumo 

Falha na 
fiscalização/recebiment
o 

Baixa Médio Administraçã
o 

Recebimento de 
produtos 
inadequados 

Conferência 
quantitativa e 
qualitativa por servidor 
designado 

7.2. A gestão de riscos deverá priorizar os eventos relacionados ao cumprimento dos prazos, 

qualidade dos medicamentos, condições de transporte, validade, integridade dos produtos e 

continuidade do fornecimento, aspectos que podem impactar diretamente a adequada prestação 
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dos serviços de saúde. O modelo utilizado pelo Município prevê a adaptação da matriz às 

especificidades do objeto e prioriza riscos relacionados à execução da Ata de Registro de Preços. 

 

8. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

8.1. As entregas deverão ser realizadas na: 

- Farmácia Municipal de Camaquã/RS - na Av. Olavo Moraes, 1188, Centro, Camaquã/RS; 

- Unidade de Pronto Atendimento – UPA no seguinte endereço: Rua Passo Fundo, 280, Bairro 

Viegas, Camaquã/RS. 

8.2. O horário de entrega será aquele estabelecido pela unidade recebedora, devendo a 

contratada comunicar previamente o responsável pelo recebimento. 

8.3. O recebimento será realizado em duas etapas: 

8.3. 1. Recebimento provisório 

8.3.1.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega, mediante conferência inicial 

da quantidade, embalagem e identificação dos produtos. 

8.3.2. Recebimento definitivo 

8.3.2.1. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência quantitativa e qualitativa dos 

medicamentos, verificando-se sua conformidade com as especificações do Termo de Referência, 

proposta e Ordem de Fornecimento. 

8.3.2.2. Medicamentos que apresentarem qualquer irregularidade, tais como embalagem violada, 

avariada, quantidade divergente, validade inadequada, produto diverso do solicitado ou qualquer 

outra não conformidade, poderão ser recusados. 

8.3.2.3. A contratada deverá substituir os produtos recusados no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

corridos, ou em prazo inferior quando a situação de desabastecimento exigir, sem qualquer ônus 

para o Município. 

8.3.2.4. Os produtos rejeitados não poderão ser faturados como se regularmente entregues. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Camaquã – RS, até o 30º (trigésimo) dia 

após a data do recebimento definitivo do material ou da verificação dos serviços prestados pela 

fiscalização, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura, em moeda corrente 

nacional, mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela empresa 

detentora da ata de registro de preço ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de faturas 

com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório. 

9.1.1. Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão 

realizados desde que a empresa detentora da ata de registro de preço efetue cobrança de forma 
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a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções 

tributárias. 

9.2. Caso a EMPRESA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO não seja optante pelo 

Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei n° 

123/2006 serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, 

conforme previsto na legislação vigente. 

9.3. Deverão ser observadas a Instrução normativa 2185/2024 e a Instrução normativa 2145/2023, 

que versam sobre INSS e IRRF, respectivamente, quando da emissão das notas fiscais, pois as 

mesmas serão devolvidas para retificação caso não atendam à legislação tributária. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. Para a aquisição dos medicamentos será empregada a modalidade de Pregão Eletrônico, 

por se tratar de bens comuns, cujas características e padrões de qualidade podem ser 

objetivamente definidos neste Termo de Referência. 

10.1.1.  Sistema de Registro de Preços 

- Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP. 

10.1.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela necessidade de fornecimento 

parcelado dos medicamentos, de acordo com o consumo efetivo da Farmácia Municipal e da UPA, 

evitando a aquisição antecipada de quantitativos que possam permanecer armazenados por 

período prolongado. 

10.1.3. O SRP também possibilita maior flexibilidade na gestão dos estoques, permitindo que os 

medicamentos sejam solicitados conforme a necessidade da Administração, observados os 

quantitativos registrados. 

10.2. DO TRATAMENTO FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

10.2.1. Nesta contratação serão observadas as disposições dos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se às 

microempresas e empresas de pequeno porte o tratamento diferenciado e favorecido legalmente 

previsto. 

10.2.2. Considerando que, individualmente, o valor estimado de cada um dos 26 (vinte e seis) 

itens que compõem o objeto é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), limite de que trata o art. 

48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, a participação nesta licitação será: 

(x) exclusiva para ME e EPP, para os itens de valor estimado individual inferior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais); 

(  ) com cota reservada para ME e EPP; 

(  ) ampla concorrência, mantidos os benefícios legais aplicáveis. 
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11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.1. Forma de adjudicação 

- Adjudicação por item. 

11.1.1. A adjudicação por item mostra-se adequada em razão da natureza do objeto, uma vez que 

os medicamentos possuem características, fabricantes, apresentações, preços e fornecedores 

distintos. 

11.1.2. A adjudicação individualizada possibilita maior competitividade, permitindo a participação 

de empresas que comercializem apenas determinados medicamentos, sem necessidade de 

fornecer a totalidade dos itens. 

11.2. Critério de julgamento 

Será adotado o critério de menor preço por item. 

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada mediante pesquisa de preços em 

fornecedores e em fontes públicas de preços e contratações similares, conforme planilha de 

preços anexa. 

12.2. A planilha apresenta 26 (vinte e seis) itens, contemplando medicamentos em diferentes 

apresentações e quantitativos, com valor total estimado de: 

- R$ 306.645,00 (trezentos e seis mil, seiscentos e quarenta e cinco reais). 

Os quantitativos e valores de referência constam da planilha de preços que integra este Termo de 

Referência. 

12.3. Relação dos itens 

item Código 
Quant. 

Mínima 
Quant UND Descrição dos Produtos/Serviços 

Valor 

utilizado  

Valor total 

estimado 
 

1 1745 6.000 60.000 comprimido 

ACIDO FOLICO 5MG - ácido fólico 5mg, 

comprimido, embalado em blister, validade 

mínima de 1 ano, registrado no Ministério da 

Saúde. 

R$ 0,0400 R$ 2.400,00 

2 1276 150 1.800 frasco 

ACIDO VALPROICO 250MG/5ML 100ML - 

valproato de sódio 288mg/5mL ou ácido valpróico 

250mg/5mL, solução oral, frasco com 100mL, 

validade mínima de 1 ano, registrado no Ministério 

da Saúde. 

R$ 8,5600 R$ 15.408,00 

3 1349 100 1.000 frasco 

AMOXICILINA 250MG/5ML 150ML - amoxicilina 

250mg/5mL, pó para suspensão oral, frasco com 

150mL, validade mínima de 1 ano, registrado no 

Ministério da Saúde. 

R$ 11,9200 R$ 11.920,00 
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4 3137 50 100 frasco 

BENZOATO DE BENZILA 250MG/ML (25%) 60 

ML - benzoato de benzila 250mg/mL, emulsão 

tópica, frasco com 60mL,  validade mínima de 1 

ano, registrado no Ministério da Saúde. 

R$ 5,0000 R$ 500,00 

5 1152 1.100 110.000 comprimido 

BIPERIDENO 2MG - biperideno, cloridrato 2mg, 

comprimido, embalado em blister, validade 

mínima de 1 ano, registrado no Ministério da 

Saúde. 

R$ 0,3600 R$ 39.600,00 

6 20695 2.000 20.000 comprimido 

CARBONATO DE CALCIO (500MG DE CÁLCIO)  

- carbonato de cálcio 1250mg (equivalente a 

500mg cálcio elementar), comprimido, embalado 

em blister, validade mínima de 1 ano, registrado 

no Ministério da Saúde como Medicamento de 

Notificação Simplificada. 

R$ 0,0700 R$ 1.400,00 

7 21176 12.000 120.000 comprimido 

CARBONATO DE CALCIO (500MG DE CÁLCIO) 

+ VITAMINA D 400UI  - carbonato de cálcio 

1250mg (equivalente a 500mg cálcio elementar) 

associado a colecalciferol (vitamina D) 400UI, 

comprimido, embalado em blister, validade 

mínima de 1 ano, registrado no Ministério da 

Saúde como Medicamento de Notificação 

Simplificada. 

R$ 0,0700 R$ 8.400,00 

8 4171 2.000 20.000 comprimido 

CLOMIPRAMINA 25MG – clomipramina, cloridrato 

25mg, comprimido, embalado em blister, validade 

mínima de 1 ano, registrado no Ministério da 

Saúde. 

R$ 1,2900 R$ 25.800,00 

9 2411 13.000 130.000 comprimido 

COMPLEXO B POLIVITAMINICO - complexo B 

polivitamínico, drágea, embalado em blister, 

validade mínima de 1 ano, registrado no Ministério 

da Saúde. 

R$ 0,0400 R$ 5.200,00 

10 4172 7.000 70.000 comprimido 

FENOBARBITAL 100MG - fenobarbital 100mg, 

comprimido, embalado em blister, validade 

mínima de 1 ano, registrado no Ministério da 

Saúde. 

R$ 0,2100 R$ 14.700,00 

11 1798 12.300 123.000 comprimido 

IBUPROFENO 300MG - ibuprofeno 300mg, 

comprimido, embalado em blister, validade 

mínima de 1 ano, registrado no Ministério da 

Saúde. 

R$ 0,1600 R$ 19.680,00 

12 4290 40 400 tubo 

MICONAZOL 20MG/G (2%) VAGINAL - 

miconazol, nitrato 20mg/g, creme vaginal, tubo 

com 80g, uso ginecológico, acompanhado de 14 

aplicadores de 5g, validade mínima de 1 ano, 

registrado no Ministério da Saúde como 

medicamento de notificação simplificada. 

R$ 14,7800 R$ 5.912,00 

13 5653 160 1.600 tubo 

NEOMICINA 5MG/G + BACITRACINA 250UI/G 

DERMATOLOGICO - neomicina, sulfato 5mg/g + 

bacitracina 250UI/g, pomada dermatológica, tubo 

com 10g, validade mínima de 1 ano, registrado no 

Ministério da Saúde. 

R$ 2,3900 R$ 3.824,00 
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14 21059 25 50 frasco 

POLIMIXINA B 10.000 UI/ML + NEOMICINA 3,5 

MG/ML + FLUOCINOLONA 0,25 MG/ML + 

LIDOCAÍNA 20 MG/ML SOLUÇÃO OTOLÓGICA 

FR 5ML – polimixina B, sulfato 10.000UI/mL + 

neomicina, sulfato 3,5mg/mL + fluocinolona 

acetonida 0,25mg/mL + lidocaína, cloridrato 

20mg/mL, solução otológica, frasco com 5mL, 

validade mínima de 1 ano, registrado no Ministério 

da Saúde. 

R$ 4,1200 R$ 206,00 

15 5755 50.000 500.000 comprimido 

SINVASTATINA 20MG - sinvastatina 20mg, 

comprimido, embalado em blister, validade 

mínima de 1 ano, registrado no Ministério da 

Saúde. 

R$ 0,0600 R$ 30.000,00 

16 5076 100 1.000 ampola 

BICARBONATO DE SODIO 8,4% 10ML - 

bicarbonato de sódio 8,4%, solução injetável (IV), 

ampola com 10mL, validade mínima de 1 ano, 

registrado no Ministério da Saúde. 

R$ 1,4900 R$ 1.490,00 

17 7778 100 1.000 comprimido 

CLOPIDOGREL 75MG - clopidorgrel 75mg, 

comprimido, embalado em blister, validade 

mínima de 1 ano, registrado no Ministério da 

Saúde. 

R$ 0,4100 R$ 410,00 

18 17707 100 1.000 ampola 

CLORPROMAZINA 25MG/5ML - clorpromazina, 

cloridrato 25mg/5mL, solução injetável (IM), 

ampola com 5mL, validade mínima de 1 ano, 

registrado no Ministério da Saúde. 

R$ 3,0000 R$ 3.000,00 

19 2414 200 2.000 frasco 

DIPIRONA 500MG/ML - dipirona sódica 

500mg/mL, solução oral, frasco com 10mL, 

validade mínima de 1 ano, registrado no Ministério 

da Saúde. 

R$ 1,3800 R$ 2.760,00 

20 19389 50 500 
frasco-

ampola 

DOBUTAMINA, CLORIDRATO 12,5MG/ML 

FRAMP 20ML - cloridrato de dobutamina 

12,5mg/mL, solução injetável (IV), frasco-ampola 

com 20mL,  validade mínima de 1 ano, registrado 

no Ministério da Saúde. 

R$ 6,9700 R$ 3.485,00 

21 17722 200 2.000 ampola 

FITOMENADIONA 10MG/1ML (VIT. K) - 

fitomenadiona 10mg/1mL, solução injetável, 

ampola com 1mL, validade mínima de 1 ano, 

registrado no Ministério da Saúde. 

R$ 2,1200 R$ 4.240,00 

22 5301 200 2.000 
frasco-

ampola 

LIDOCAINA 2% 20 ML S/VASOCONSTRITOR - 

lidocaína, cloridrato 20mg/mL, solução injetável, 

frasco-ampola com 20mL, validade mínima de 1 

ano, registrado no Ministério da Saúde. 

R$ 4,7200 R$ 9.440,00 

23 9156 100 1.000 frasco 

LIDOCAINA 10% SPRAY FR 50ML - lidocaína 

100mg/mL, solução tópica, frasco nebulizador 

com 50mL, validade mínima de 1 ano, registrado 

no Ministério da Saúde. 

R$ 51,4800 R$ 51.480,00 

24 21824 100 1.000 ampola 

MIDAZOLAM 50MG/10ML - midazolam 

50mg/10mL, solução injetável (IV), ampola com 

10mL, validade mínima de 1 ano, registrado no 

Ministério da Saúde. 

R$ 3,1500 R$ 3.150,00 
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25 17965 600 6.000 frasco 

RIFAMICINA 10MG/ML, SPRAY 20ML – 

rifamicina SV sódica 10mg/mL, solução tópica, 

frasco 20mL,  validade mínima de 1 ano, 

registrado no Ministério da Saúde. 

R$ 5,9000 R$ 35.400,00 

26 130759 600 6.000 ampola 

VITAMINAS COMPLEXO B, B1, B2, B5, B6, E PP, 

SOLUÇÃO INJETAVEL, AMPOLA 2ML. 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO 

NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

R$ 1,1400 R$ 6.840,00 

Total R$ 306.645,00 (trezentos e seis mil, seiscentos e quarenta e cinco reais) 

12.3.1. A planilha de preços apresenta os valores obtidos por meio de cotações e consultas a 

portais de compras públicas e contratações similares, utilizando os parâmetros estatísticos 

indicados na pesquisa de preços. 

 

13. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

13.1. Obrigações da contratada 

A empresa vencedora deverá: 

13.1.1. Atender às solicitações de fornecimento efetuadas durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços, observados os quantitativos registrados. 

13.1.2. Efetuar o fornecimento de acordo com as especificações deste Termo de Referência e da 

proposta vencedora. 

13.1.3. Entregar os medicamentos dentro dos prazos estabelecidos. 

13.1.4. Responsabilizar-se pela qualidade, procedência, autenticidade, conservação e segurança 

dos medicamentos fornecidos. 

13.1.5. Arcar integralmente com as despesas de transporte, frete, seguro, carga e descarga e 

demais custos relacionados ao fornecimento. 

13.1.6. Substituir, sem qualquer ônus para o Município, os medicamentos entregues em 

desacordo com as especificações, com embalagem violada ou danificada, validade inadequada, 

quantidade divergente ou que apresentem qualquer irregularidade. 

13.1.7. Manter durante toda a vigência da Ata as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

13.1.8. Manter válidos os documentos e autorizações sanitárias exigidos para o exercício da 

atividade. 

13.1.9. Comunicar imediatamente ao Município qualquer fato que possa comprometer o 

fornecimento dos medicamentos. 

13.1.10. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, tributários, trabalhistas, 

previdenciários, comerciais e demais despesas decorrentes do fornecimento. 

13.1.11. Responsabilizar-se por danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de ação 

ou omissão relacionada ao fornecimento. 
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13.1.12. Manter endereço eletrônico e demais canais de comunicação atualizados durante toda a 

vigência da contratação. 

13.1.13. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência, 

regularidade sanitária e conformidade dos medicamentos fornecidos. 

13.1.14. Não transferir ou subcontratar o objeto, tendo em vista tratar-se de fornecimento de 

medicamentos sujeitos a controle sanitário, cuja responsabilidade pela procedência, regularidade 

e qualidade deve permanecer integralmente sob a empresa habilitada e detentora da Ata de 

Registro de Preços. 

13.1.15. Efetuar a substituição dos medicamentos recusados pela fiscalização dentro do prazo 

estabelecido, sem qualquer custo adicional. 

13.2. Obrigações da Administração 

A Administração deverá: 

13.2.1. Emitir as Ordens de Fornecimento/Empenhos de acordo com a necessidade. 

13.2.2. Fornecer as informações necessárias para a adequada execução do fornecimento. 

13.2.3. Receber, conferir e fiscalizar os medicamentos entregues. 

13.2.4. Comunicar à contratada qualquer irregularidade identificada. 

13.2.5. Rejeitar os medicamentos que não atendam às especificações estabelecidas. 

13.2.6. Efetuar os pagamentos devidos após o recebimento definitivo e apresentação da 

documentação fiscal regular. 

13.2.7. Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando constatado descumprimento das 

obrigações. 

13.2.8. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações 

orçamentárias indicadas na Solicitação e Indicação de Recursos para Licitação, conforme 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

444/33390320000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita  

434/33390300000000000000 - Material de consumo  

536/33390320000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita  

14.2. Quando se tratar de contratação por Sistema de Registro de Preços, as dotações 

orçamentárias serão indicadas por ocasião da formalização da contratação decorrente da Ata, 

conforme a disponibilidade e a natureza da despesa. 
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15. INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15.1. A contratação será formalizada mediante Ata de Registro de Preços, podendo as 

contratações decorrentes ser formalizadas por nota de empenho/ordem de fornecimento ou 

minuta contratual. 

 

 

 

16. VIGÊNCIA 

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da Publicação 

da ata de registros de preços, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada 

a vantajosidade dos preços registrados, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

Camaquã/RS, 25 de agosto de 2026. 

 

 

 

Carmem Rosane Strelow Wegner 

SMS – Setor de Licitações 

 

 

 

Márcio Ricardo Brose Piotrowicz 

Farmacêutico 

 

 

 

Daniel Mariano Gonçalves Antunes Jr. 

Secretaria Municipal da Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO n° 78/2026 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Modo de Disputa: Aberto 
Processo n° 1813/2026 

Registro de Preço 
EXCLUSIVO PARA MEI, MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 

ANEXO II 
 

 FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 
_____________________________________________________________________________ 

(razão social da empresa) 
 

CNPJ n° ___________________________ com sede na _______________________________ 
(n° de inscrição) 

_____________________________________________________________________________ 

(endereço completo) 

Por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão Eletrônico                        
n° 78/2026, vem apresentar a seguinte proposta de preço: 

 

Item 
Quant. 
Mínima 

Quant. 
Máxima 

Código Unid. Descrição Valor Unitário Valor Total 
Marca/ 
Modelo 

1 6000 60000 1745 COMPRIMIDO 

ÁCIDO FÓLICO 5MG, COMPRIMIDO, 
EMBALADO EM BLISTER, VALIDADE MÍNIMA DE 

1 ANO, REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

      

2 150 1800 1276 FRASCO 

ACIDO VALPROICO 250MG/5ML 100ML 
(VALPROATO DE SÓDIO 288MG/5ML), 

SOLUÇÃO ORAL, FRASCO COM 100ML, 
VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

      

3 100 1000 1349 FRASCO 

AMOXICILINA 250MG/5ML, PÓ PARA 
SUSPENSÃO ORAL,  FRASCO COM 150ML, 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

      

4 50 100 3137 FRASCO 

BENZOATO DE BENZILA 250MG/ML, EMULSÃO 
TÓPICA, FRASCO COM 60ML,  VALIDADE 

MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

      

5 1100 110000 1152 COMPRIMIDO 

BIPERIDENO, CLORIDRATO 2MG, 
COMPRIMIDO, EMBALADO EM BLISTER, 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
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6 2000 20000 20695 COMPRIMIDO 

CARBONATO DE CÁLCIO 1250MG 
(EQUIVALENTE A 500MG CALCIO ELEMENTAR), 

COMPRIMIDO, EMBALADO EM BLISTER, 
VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE COMO MEDICAMENTO 

DE NOTIFICAÇÃO SIMPLIFICADA. 

      

7 12000 120000 21176 COMPRIMIDO 

CARBONATO DE CALCIO (500MG DE CÁLCIO) + 
VITAMINA D 400UI - CARBONATO DE CÁLCIO 

1250MG (EQUIVALENTE A 500MG CALCIO 
ELEMENTAR) ASSOCIADO A 

COLECALCIFEROL (VITAMINA D) 400UI, 
COMPRIMIDO, EMBALADO EM BLISTER, 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE COMO MEDICAMENTO 

DE NOTIFICAÇÃO SIMPLIFICADA. 

      

8 2000 20000 4171 COMPRIMIDO 

CLOMIPRAMINA, CLORIDRATO 25MG, 
COMPRIMIDO, EMBALADO EM BLISTER, 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

      

9 13000 130000 2411 COMPRIMIDO 
COMPLEXO B POLIVITAMÍNICO, DRÁGEA OU 
COMPRIMIDO, VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, 
REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

      

10 7000 70000 4172 COMPRIMIDO 

FENOBARBITAL 100MG, COMPRIMIDO, 
EMBALADO EM BLISTER, VALIDADE MÍNIMA DE 

1 ANO, REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

      

11 12300 123000 1798 COMPRIMIDO 

IBUPROFENO 300MG, COMPRIMIDO, 
EMBALADO EM BLISTER, VALIDADE MÍNIMA DE 

1 ANO, REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

      

12 40 400 4290 TUBO 

MICONAZOL, NITRATO 20MG/G, CREME 
VAGINAL, TUBO COM 80G, USO 

GINECOLÓGICO, ACOMPANHADO DE 14 
APLICADORES DE 5G, VALIDADE MÍNIMA DE 1 
ANO, REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

COMO MEDICAMENTO DE NOTIFICAÇÃO 
SIMPLIFICADA. 

      

13 160 1600 5653 TUBO 

NEOMICINA, SULFATO 5MG/G + BACITRACINA 
250UI/G, POMADA DERMATOLÓGICA, TUBO 

COM 10G, VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, 
REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
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14 25 50 21059 FRASCO 

POLIMIXINA B, SULFATO 10.000UI/ML + 
NEOMICINA, SULFATO 3,5MG/ML + 

FLUOCINOLONA ACETONIDA 0,25MG/ML + 
LIDOCAÍNA, CLORIDRATO 20MG/ML, SOLUÇÃO 

OTOLÓGICA, FRASCO COM 5ML, VALIDADE 
MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

      

15 50000 500000 5755 COMPRIMIDO 

SINVASTATINA 20MG, COMPRIMIDO, 
EMBALADO EM BLISTER, VALIDADE MÍNIMA DE 

1 ANO, REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

      

16 100 1000 5076 AMPOLA 

BICARBONATO SÓDIO 8,4%, SOLUÇÃO 
INJETÁVEL (IV), AMPOLA COM 10ML, VALIDADE 

MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

      

17 100 1000 7778 COMPRIMIDO 

CLOPIDOGREL 75MG, COMPRIMIDO, 
EMBALADO EM BLISTER, VALIDADE MÍNIMA DE 

1 ANO, REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

      

18 100 1000 17707 AMPOLA 

CLORPROMAZINA - CLORIDRATO 25MG/5ML, 
SOLUÇÃO INJETÁVEL (IM), AMPOLA COM 5ML, 
VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

      

19 200 2000 2414 FRASCO 

DIPIRONA SÓDICA 500MG/ML, SOLUÇÃO 
ORAL, FRASCO COM 10ML, VALIDADE MÍNIMA 
DE 1 ANO, REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. 

      

20 50 500 19389 AMPOLA 

DOBUTAMINA, CLORIDRATO 250MG/20ML, 
SOLUÇÃO INJETÁVEL (IV), FRASCO-AMPOLA 

COM 20ML,  VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, 
REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

      

21 200 2000 17722 AMPOLA 

FITOMENADIONA 10MG/1ML, SOLUÇÃO 
INJETÁVEL, AMPOLA COM 1ML, VALIDADE 

MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

      

22 200 2000 5301 AMPOLA 

LIDOCAINA 2% 20 ML S/VASOCONSTRITOR - 
LIDOCAÍNA, CLORIDRATO 20MG/ML, SOLUÇÃO 

INJETÁVEL, FRASCO-AMPOLA COM 20ML, 
VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
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23 100 1000 9156 FRASCO 

LIDOCAINA 10% SPRAY FR 50ML - LIDOCAÍNA 
100MG/ML, SOLUÇÃO TÓPICA, FRASCO 

NEBULIZADOR COM 50ML, VALIDADE MÍNIMA 
DE 1 ANO, REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. 

      

24 100 1000 21824 AMPOLA 

MIDAZOLAM 5MG/10ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL 
(IV), AMPOLA COM 10ML, VALIDADE MÍNIMA DE 

1 ANO, REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

      

25 600 6000 17965 FRASCO 

RIFAMICINA SV SÓDICA 10MG/ML, SOLUÇÃO 
TÓPICA, FRASCO 20ML,  VALIDADE MÍNIMA DE 

1 ANO, REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

      

26 600 6000 130759 AMPOLA 

VITAMINAS COMPLEXO B, B1, B2, B5, B6, E PP, 
SOLUÇÃO INJETAVEL, AMPOLA 2ML. 

VALIDADE MÍNIMA DE 1 ANO, REGISTRADO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 

      

 

 
 

Prazo de entrega do produto: ______________________________________________________ 

N° da conta corrente: ____________________________________________________________ 

Banco (cód): __________________________________________________________________ 

Agência (cód): _________________________________________________________________ 

Telefone / Fax / E-mail para contatos: ______________________________________________ 
 

_____________________________________________________________________________ 
Local e Data 

 
_____________________________________________________________________________ 

Assinatura do responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
 

Nome ou Carimbo: ___________________________ 

Cargo ou Carimbo: ___________________________ 

OBS. Preferencialmente solicitamos que os documentos sejam assinados digitalmente. 

mailto:licitacoes@camaqua.rs.gov.br


 

 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAQUÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 
 
Secretaria Municipal da Administração – Setor de Licitações 
Avenida Olavo Moraes, 869 – Centro – Cep 96.780-900 – Camaquã/RS 
Fone: (51) 3671 – 7237 / (51) 3671 – 7251 
E-mail: licitacoes@smecam.com.br 
 

                                                                                                                                      41  
 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 78/2026 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Modo de Disputa: Aberto 

Processo n° 1813/2026 

Registro de Preço 

EXCLUSIVO PARA MEI, MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 
na............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não empregamos menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) 
anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na  
condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
3) Declaramos para todos os fins de direito, que a proposta apresentada pela nossa empresa cumpre com as 
especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos 
os termos constantes no mesmo e ainda, possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as  
exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para 
fins de habilitação, respondendo ainda o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei; 
4) Declaramos, para os fins do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, que não incide sobre a empresa qualquer 
das hipóteses de impedimento previstas no referido dispositivo legal. 
5) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
6) Declaro que a referida proposta atende a todos os requisitos exigidos neste regulamento e seus anexos e os 
valores propostos contemplam todos os custos diretos e indiretos para o cumprimento deste objeto. 
7) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
8) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei. 
9) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, 
Portador(a) do RG sob nº ................................................. e 
CPF nº........................................................, Telefone: ( ) ……………………… E-mail: (para o encaminhamento e 
assinatura da Ata de Registro de Preços)………………………………… cuja função/cargo é…….......………….sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. Caso 
altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 
Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 

____________________________________________________________________ 
Local e Data 

______________________________________________________________________________ 
Assinatura do responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

OBS. Preferencialmente solicitamos que os documentos sejam assinados digitalmente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO n° 78/2026 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Modo de Disputa: Aberto 
Processo n° 1813/2026 

Registro de Preço 
 

EXCLUSIVO PARA MEI, MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO ART. 4º § 2º LEI 14.133/21 

 

A empresa ................, inscrita no CNPJ sob o nº ............, por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Sr.(a.) ......……., portador(a) da Carteira de Identidade nº ……..., do CPF nº……………,  
 
DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e 
sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, 
de 14/12/2006. 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 
 

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto 
na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º 
do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

__________________________________________________________________ 

Local e Data 

 

 

______________________________________________________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

OBS. Preferencialmente solicitamos que os documentos sejam assinados digitalmente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO n° 78/2026 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Modo de Disputa: Aberto 
Processo n° 1813/2026 

Registro de Preço 
EXCLUSIVO PARA MEI, MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 

ANEXO V 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. XX/202X 

  

Aos XXXX dias do mês de XXXX do ano de dois mil e vinte e xxxxxxx, no município de Camaquã, 
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n.º 88.696.810/0001-75, com  sede na Avenida 
Olavo Moraes nº 869, neste ato representado por seu Prefeito Municipal ABNER DOS SANTOS 
DILLMANN, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado em Camaquã, inscrito no CPF 
sob n.º 029.769.080-95, denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, com objetivo de REGISTRAR OS 
MENORES PREÇOS UNITÁRIOS, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Eletrônico do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2026, RESOLVE registrar os valores 
oferecidos para Registo de preço para a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ABASTECIMENTO DA FARMÁCIA PÚBLICA MUNICIPAL E DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO – UPA DO MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ/RS conforme especificações anexas ao 
Edital, em atendimento ao solicitado pela(s): 
 

Secretaria(s) Despesa(s) 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

444/33390320000000000000 - Material, bem ou 
serviço para distribuição gratuita  
434/33390300000000000000 - Material de 
consumo  
536/33390320000000000000 - Material, bem ou 
serviço para distribuição gratuita 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente licitação para a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ABASTECIMENTO DA FARMÁCIA PÚBLICA MUNICIPAL E DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO – UPA DO MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ/RS, para uso do MUNICÍPIO DE 
CAMAQUÃ, de acordo com as especificações e quantitativos abaixo estimados: 
 

Fornecedor: XXXX – XXXXX CNPJ xxxxxxxx, endereço, contatos, representantes 
 

Item Descrição Unid. Marca Quant.. Vr.Unitário Valor Total 

1 XXXXX 
 

XX XXX XX XX XX 

2  
 

     

3       

4       

Total Lote: XX 

Total Fornecedor: XX 

Total Geral: XX 
 

 

1.2. O valor estimado para a citada aquisição pelo período de doze meses é de R$ XXX.000,00 
(XXXXX reais). 
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 
 

Fornecedor: XXXX – XXXXX CNPJ xxxxxxxx, endereço, contatos, representantes 
 

Item Descrição Unid. Marca Quant.. Vr.Unitário Valor Total 

1 XXXXX 
 

XX XXX XX XX XX 

2  
 

     

3       

4       

Total Lote: XX 

Total Fornecedor: XX 

Total Geral: XX 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 
 

Fornecedor: XXXX – XXXXX CNPJ xxxxxxxx, endereço, contatos, representantes 
 

Item Descrição Unid. Marca Quant.. Vr.Unitário Valor Total 

1 XXXXX 
 

XX XXX XX XX XX 

2  
 

     

3       

4       

Total Lote: XX 

Total Fornecedor: XX 

Total Geral: XX 

 
CLÁUSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade até 12 meses, poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) nos termos do 
art. 84 da Lei 14.133/21. 
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a 
contratar o objeto referido na Cláusula I exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, 
podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA III – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços será usado pelo MUNICÍPIO DE CAMAQUA, que será o 
órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preços. 
3.2. O valor ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o 
relacionado na Cláusula Primeira, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico 
nº 78/2026. 
3.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições 
constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 78/2026 e seus Anexos, que a precederam e integram 
o presente instrumento de compromisso. 
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CLÁUSULA IV – DO PAGAMENTO 
4.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data da liberação da Nota 
Fiscal pelo Setor Competente, em moeda corrente nacional, mediante apresentação da Nota Fiscal 
Eletrônica correspondente. 
4.2. A apresentação da Nota Fiscal Eletrônica deve-se em observância ao Protocolo do ICMS n° 
85, de 09 de julho de 2010. 
4.3. Os materiais e/ou serviços sem Nota Fiscal Eletrônica serão recusados por não estarem 
acompanhados de documento fiscal hábil. 
4.4. Caso as datas estipuladas nesta Cláusula, ocorram em dia sem expediente na Prefeitura o 
pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
4.5. Caso ocorra divergências na entrega do material/serviço solicitado, enquanto não for sanado 
estas divergências, a empresa deverá substituir a nota fiscal, retirando o material ou serviço com 
divergências da nota ou a nota não será encaminhada para pagamento. 
4.6. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
4.7. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
4.8. O CNPJ da detentora da ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
4.9. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
 
CLÁUSULA V – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
5.1. Os materiais e/ou serviços, serão fornecidos de acordo com a necessidade, sendo que as 
entregas deverão ser conforme constantes no Termo de Referência / Anexo I, bem como demais 
informações. 

5.2. A entrega deverá ser realizada será diretamente no Departamento, constante na Ordem 
de Compras, de segunda a sexta feira das 08:30 as 11:00 e das 13:30 as 16:30. A entrega dos 
produtos será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado pela Secretaria 
solicitante da Prefeitura Municipal de Camaquã – RS, o Gestor da presente ata de registro de preços 
será o Sr. Daniel Mariano Antunes Gonçalves Jr., o servidor nomeado pelo gestor para exercer a 
fiscalização quanto ao cumprimento da Ata de Registro de Preços será a Sr. Márcio Ricardo Brose 
Piotrowicz, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a entrega, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, notificando a 
empresa, por escrito, a sanar os problemas em prazo hábil, bem como fará cumprir fielmente as 
obrigações avençadas, relatando por escrito e sugerindo à autoridade superior a aplicação de 
sanções, na forma da ata registro de preços, sem que isso importe na redução da responsabilidade 
do FORNECEDOR REGISTRADO pela boa execução dos termos avençados na presente ata. 
Deverá ainda, o fiscal, gerenciar as quantidades solicitadas mediante requisição de compras para 
que não ultrapasse o estoque virtual, bem como verificar se os preços registrados estão sendo 
efetivamente praticados, observando quando houver manutenção do Registro de Preços. Na 
ausência do fiscal, atuará como suplente a Graciane Liege Felix Machado.  
 

A empresa terá o prazo de 10 dias CORRIDOS para a entrega da carga do material na Farmácia 
Municipal de Camaquã/RS - na Av. Olavo Moraes, 1188, Centro, Camaquã/RS; e na Unidade de 
Pronto Atendimento – UPA no seguinte endereço: Rua Passo Fundo, 280, Bairro Viegas, 
Camaquã/RS, contados do recebimento Autorização de Compras, para concluir a entrega dos 
produtos em todos os locais estipulados no item 5.1., inclusive para reposição de mercadoria 
faltante no caso de possíveis faltas, avarias, extravios ou irregularidades durante o 
transporte/entrega. 
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5.3. Caso a entrega não esteja discriminada na Ordem de Compra de que trata o subitem anterior, 
este será indicado no Edital/Termo de Referência / Anexo I. 
5.4. Toda e qualquer despesas decorrentes da entrega dos materiais e/ou serviços solicitados serão 
de exclusiva responsabilidade da empresa, sem qualquer ônus para o Município. 
5.5. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Comissão não o aceitará 
e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob 
pena de responsabilidade. 
5.6. Na hipótese de não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo 
de 05 (cinco) dias contados da notificação de não aceitação, para reposição no prazo máximo de 
05 (cinco) dias. 
5.7. A Comissão terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para processar a conferência do que 
foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a detentora da ata para 
substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 
5.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da detentora da ata pela 
perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o 
objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 
CLÁUSULA VI – DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DAS NOTAS DE 
EMPENHO 
6.1. O fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizado, caso a caso, 
pelo (a) MUNICIPIO DE CAMAQUA, que é o órgão gerenciador da mesma e também pela unidade 
financeira competente para os pagamentos. 
6.2. A emissão dos pedidos, sua retificação ou cancelamento, autorizados pelo órgão requisitante 
total ou parcial, serão igualmente, quando da solicitação. 
6.3. As contratações decorrentes da Ata serão formalizadas por instrumento contratual ou, quando 
legalmente admitida sua substituição, por nota de empenho, ordem de fornecimento ou outro 
instrumento hábil, observados os arts. 89 a 95 da Lei nº 14.133/2021. 
6.4. A detentora da presente ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista 
para data posterior à do seu vencimento. 
6.5. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá 
ser feita através de Nota de Empenho. 
6.6. A empresa fornecedora, quando do recebimento da Nota de Empenho, deverá colocar, na cópia 
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que tiver recebido além da identificação de 
quem procedeu ao recebimento. 
6.7. A Cópia da Nota de Empenho, referida no item anterior deverá ser devolvida, a fim de ser 
anexada ao processo de administração da ata. 
 
CLÁUSULA VII – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1. ORGÃO GERENCIADOR:  
A Administração deverá: 
7.1.1. Emitir as Ordens de Fornecimento/Empenhos de acordo com a necessidade. 
7.1.2. Fornecer as informações necessárias para a adequada execução do fornecimento. 
7.1.3. Receber, conferir e fiscalizar os medicamentos entregues. 
7.1.4. Comunicar à contratada qualquer irregularidade identificada. 
7.1.5. Rejeitar os medicamentos que não atendam às especificações estabelecidas. 
7.1.6. Efetuar os pagamentos devidos após o recebimento definitivo e apresentação da 
documentação fiscal regular. 
7.1.7. Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando constatado descumprimento das 
obrigações. 
7.1.8. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços. 
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7.2. DETENTORA DA ATA:  
7.2.1. Atender às solicitações de fornecimento efetuadas durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços, observados os quantitativos registrados. 
7.2.2. Efetuar o fornecimento de acordo com as especificações deste Termo de Referência e da 
proposta vencedora. 
7.2.3. Entregar os medicamentos dentro dos prazos estabelecidos. 
7.2.4. Responsabilizar-se pela qualidade, procedência, autenticidade, conservação e segurança 
dos medicamentos fornecidos. 
7.2.5. Arcar integralmente com as despesas de transporte, frete, seguro, carga e descarga e demais 
custos relacionados ao fornecimento. 
7.2.6. Substituir, sem qualquer ônus para o Município, os medicamentos entregues em desacordo 
com as especificações, com embalagem violada ou danificada, validade inadequada, quantidade 
divergente ou que apresentem qualquer irregularidade. 
7.2.7. Manter durante toda a vigência da Ata as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
7.2.8. Manter válidos os documentos e autorizações sanitárias exigidos para o exercício da 
atividade. 
7.2.9. Comunicar imediatamente ao Município qualquer fato que possa comprometer o fornecimento 
dos medicamentos. 
7.2.10. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, tributários, trabalhistas, previdenciários, 
comerciais e demais despesas decorrentes do fornecimento. 
7.2.11. Responsabilizar-se por danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de ação ou 
omissão relacionada ao fornecimento. 
7.2.12. Manter endereço eletrônico e demais canais de comunicação atualizados durante toda a 
vigência da contratação. 
7.2.13. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência, 
regularidade sanitária e conformidade dos medicamentos fornecidos. 
7.2.14. Não transferir ou subcontratar o objeto, tendo em vista tratar-se de fornecimento de 
medicamentos sujeitos a controle sanitário, cuja responsabilidade pela procedência, regularidade e 
qualidade deve permanecer integralmente sob a empresa habilitada e detentora da Ata de Registro 
de Preços. 
7.2.15. Efetuar a substituição dos medicamentos recusados pela fiscalização dentro do prazo 
estabelecido, sem qualquer custo adicional. 
 
CLÁUSULA VIII – DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DAS NOTAS DE 
EMPENHO 
8.1. O fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizado, caso a caso, 
pelo (a) MUNICIPIO DE CAMAQUA, que é o órgão gerenciador da mesma e também pela unidade 
financeira competente para os pagamentos. 
8.2. A emissão dos pedidos, sua retificação ou cancelamento, autorizados pelo órgão requisitante 
total ou parcial, serão igualmente, quando da solicitação. 
8.3. As contratações decorrentes da Ata serão formalizadas por instrumento contratual ou, quando 
legalmente admitida sua substituição, por nota de empenho, ordem de fornecimento ou outro 
instrumento hábil, observados os arts. 89 a 95 da Lei nº 14.133/2021e. 
8.4. A detentora da presente ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista 
para data posterior à do seu vencimento. 
8.5. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá 
ser feita através de Nota de Empenho. 
8.6. A empresa fornecedora, quando do recebimento da Nota de Empenho, deverá colocar, na cópia 
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que tiver recebido além da identificação de 
quem procedeu ao recebimento. 
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8.7. A Cópia da Nota de Empenho, referida no item anterior deverá ser devolvida, a fim de ser 
anexada ao processo de administração da ata. 
CLÁUSULA IX – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
9.2 Pela Administração Municipal, quando: 
9.3 A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
9.4 A detentora não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a Administração não aceitar 
sua justificativa; 
9.5 A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
9.6. Em qualquer das hipóteses de recusa na entrega total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços; 
9.7. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
9.8. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
9.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 
feita por publicação na Imprensa Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 01(um) 
dia da publicação. 
9.10. Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 
9.11 A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 
com previamente, cabendo a Administração a aplicação das penalidades previstas em lei. 
9.12. Recusar assinar a ata de registro dentro do prazo estabelecido no item. Se o licitante vencedor, 
injustificadamente, não assinar o instrumento e/ou não devolvê-lo no prazo estabelecido, decairá o 
direito de preferência, perda do direito à contratação/registro e eventual aplicação das sanções 
cabíveis por falta de assinatura no documento, devendo ser convocado outro licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação. 
9.13. Descumprir as condições estabelecidas no edital, termo de referência e na ata de registro de 
preços;  
9.14. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou  
9.15. Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do caput, do Art.156, da Lei 14.133/2021. 
9.16. O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  
9.16.1 Por razão de interesse público; ou  
9.16.2. A pedido do fornecedor.  
9.17. Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá ser 
procedida nova licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a recurso 
ou indenização.  
9.18. Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo para assinatura da ata, ensejará a aplicação 
das sanções estabelecidas na cláusula XI - PENALIDADES deste instrumento, reservando-se ao 
Município, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto 
ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante 
vencedora neste instrumento. 
 
CLÁUSULA X – DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO REAJUSTAMENTO  
10.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas 
de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para o(s) item(ns) objeto da 
presente licitação.  
10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  
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10.3. Se, no decorrer da vigência da Ata, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
10.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido quanto à entrega dos materiais, sem aplicação 
de penalidade. 
10.4. Mediante a provocação do detentor do preço registrado em ata, quando se verificar que o 
preço de mercado se tornou superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso sem a atualização do valor, o Órgão Gerenciador deverá realizar ampla pesquisa de 
mercado, bem como convocar o licitante remanescente, se houver, para apresentar proposta, a fim 
de aplicar o art. 82, § 5º, inciso IV da Lei nº 14.133/21. 
10.4.1. A proposta atualizada apresentada pelo detentor do registro em ata, ou a melhor oferta, 
atualizada ou não, do licitante remanescente, poderá substituir o preço registrado em ata se 
inequivocamente ficar comprovado que se trata do menor preço. 
10.4.2. Se, após convocação do remanescente, a proposta deste ou a do detentor do registro em 
ata não cobrir ou for equivalente ao menor preço constante da pesquisa de mercado realizado pelo 
Órgão Gerenciador, o item deverá ser cancelado/revogado. 
10.4.3. Se o Órgão Gerenciador realizar pedido de fornecimento antes da comunicação, pelo 
detentor, da elevação de preço de mercado, este ficará obrigado do fornecimento, sem atualização 
e sem prejuízo da imediata e consequente formalização do pedido de atualização, sob pena de ser 
aplicado as penalidades previstas nesta ata ou respectivo edital. 
10.4.4. Se a comunicação pelo detentor da ata, sobre a elevação do preço de mercado, anteceder 
o pedido de fornecimento e, após tomadas as medidas anteriores pelo Órgão Gerenciador, verificar 
que a proposta não é menor ou equivalente ao constante na pesquisa, o detentor da ata será 
liberado sem aplicação de qualquer penalidade. 
10.4.5. Na convocação do licitante remanescente, sendo a oferta deste superior a pesquisa de 
mercado, ou ainda, manifestando desinteresse na apresentação de proposta, será 
automaticamente liberado. 
10.5. A partir de 01 ano da vigência da ata de registro de preços, no caso de prorrogação, conforme 
previsto no art. 82, § 5º, IV, será REAJUSTADO o(s) valor(es) pelo IPCA (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), após verificada a vantajosidade pela Secretaria requisitante, considerando 
sempre os valores praticados no mercado para o(s) item(ns), objeto da presente licitação. 
10.5.1. Não será concedido novo reajustamento pelo IPCA relativamente ao mesmo período 
aquisitivo quando, dentro desse mesmo período, já tiver ocorrido alteração ou atualização do preço 
registrado decorrente de pedido do fornecedor fundamentado em fato superveniente que tenha 
provocado a elevação dos custos e ensejado a recomposição do preço registrado. 
 
CLÁUSULA XI – DAS PENALIDADES 
11.1. Constituem infrações administrativas, para os fins desta contratação, aquelas previstas no art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021, praticadas pelo licitante ou pelo contratado. 
11.1.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
11.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato e/ou pela prática das infrações administrativas 
previstas no item 11.1.1, a Administração poderá, garantidos o contraditório e a ampla defesa, 
aplicar ao licitante ou contratado, conforme a gravidade da conduta e os requisitos estabelecidos 
na Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
§ 2º A sanção prevista no inciso I do item 11.2 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do item 11.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
§ 3º A sanção prevista no inciso II do item 11.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
§ 4º A sanção prevista no inciso III do item 11.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 11.1.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do item 11.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 11.1.1, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do item 11.2 será precedida de análise jurídica e observará 
as regras de competência previstas no art. 156, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. 
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II. 
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
§ 9º A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
CLÁUSULA XII – DAS COMUNICAÇÕES 
12.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 
 
CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Integram esta Ata, o Edital de Registo de preço para a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
PARA ABASTECIMENTO DA FARMÁCIA PÚBLICA MUNICIPAL E DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO – UPA DO MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ/RS nº. 78/2026, e as propostas das 
empresas classificadas no certame supranumerado. 
13.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº. 14.133/21 e alterações, e demais 
normas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA XIV – DO FORO 
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Camaquã RS, para dirimir quaisquer ações oriundas desta 
Ata. E por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento. 
 

 Camaquã (RS), XX de XXXXX de 202X 
 

Empresa(s): 
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Fiscal(is): 

Suplente(s): 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 78/2026 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Modo de Disputa: Aberto 
Processo n° 1813/2026 

Registro de Preço 
EXCLUSIVO PARA MEI, MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP 

ANEXO VI 

 

                                                      MINUTA DO CONTRATO 

 
MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ - RS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no  CNPJ                                   
nº 88.696.810/0001-75, com sede na Avenida Olavo Moraes n. º 869, Centro, Camaquã/RS,  neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal ABNER DOS SANTOS DILLMANN, brasileiro, casado, 
empresário, residente e domiciliado em Camaquã, inscrito no CPF sob o  nº  029.769.080-95 e RG 
sob o nº 4109809634, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE de um lado, e de 
outro lado, a empresa ____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
__________________, com sede na Rua/Av. _______________, nº ___, bairro _______________, 
cidade de ________________, Estado do ________________, neste ato representado pelo seu 
diretor, Sr. (Sra.) _________________, brasileiro(a), maior, residente e domiciliado(a) na Rua/Av. 
_______________, nº ___, Município de _______________, Estado do _______________, 
portador(a) do CPF nº ______________ e Carteira de Identidade nº _____________, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado, nos termos da Lei Federal n.º 
14.133/21 e alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis,  celebram entre si o 
presente Contrato que será regido pelas cláusulas e condições que seguem.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto para a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ABASTECIMENTO DA FARMÁCIA PÚBLICA MUNICIPAL E DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO – UPA DO MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ/RS, em atendimento ao solicitado pela 
Secretaria Municipal da Saúde, o termo de referência é parte integrante deste contrato como anexo 
I. 
1.2.  O objeto deverá compreender custos de entrega, quando necessário.  
1.3.  O(s) material(is) têm garantia quando for exigida pelo período indicado na proposta, durante o 
qual a CONTRATADA compromete-se a substituir, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, 
todas as partes e/ou componentes que vierem a apresentar defeito comprovadamente de 
fabricação. 
1.4. O(a) Gestor(a) do presente contrato será pelo(a) Daniel Mariano Gonçalves Jr. A execução do 
presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) Márcio Ricardo Brose Piotrowicz, que 
anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, notificando o contratado, por 
escrito, a sanar os problemas em prazo hábil, bem como fará cumprir fielmente as obrigações 
avençadas, relatando por escrito e sugerindo à autoridade superior a aplicação de sanções, na 
forma do contrato, sem que isso importe na redução da responsabilidade do Contratado pela boa 
execução do contrato. Deverá ainda, o fiscal, controlar os prazos de início e de execução do 
contrato, bem como solicitar a celebração de aditamento, de forma tempestiva, quando for o caso. 
Na ausência do fiscal, atuará como suplente o(a) Graciane Liege Felix Machado. Dentre as 
responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as 
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ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, 
determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados; 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO, FORMA E LOCAL DO FORNECIMENTO 
2.1. O prazo para a entrega do objeto é de até 10 (dez) dias corridos contados da ordem de 
compras/empenho. 

2.2. O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na proposta vencedora da 
licitação, no seguinte endereço  

- Farmácia Municipal de Camaquã/RS - na Av. Olavo Moraes, 1188, Centro, Camaquã/RS; 

- Unidade de Pronto Atendimento – UPA no seguinte endereço: Rua Passo Fundo, 280, Bairro 
Viegas, Camaquã/RS 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
3.1 – O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, tendo como prazo inicial dia ___/___/20___ 
e prazo final dia ___/___/20___. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 
4.1. O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pelo fornecimento do(s) objeto(s) o valor certo 
e ajustado de R$ __________ (____ reais), conforme a proposta vencedora da licitação, ofertada 
pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Camaquã – RS em até 30 (trinta) dias a 
contar da data do recebimento definitivo do material, mediante a apresentação da competente Nota 
Fiscal ou Fatura, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
5.2. O pagamento correrá em até 30 dias, contados da apresentação da nota fiscal. Se o término 
desse prazo não coincidir com dia útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil 
imediatamente posterior. 
5.3. Deverão ser observadas a Instrução normativa 2110/2022 e a Instrução normativa 2145/2023, 
da Receita Federal do Brasil, que versam sobre INSS e IRRF, respectivamente, quando da emissão 
das notas fiscais, pois as mesmas serão devolvidas para retificação caso não atendam à legislação 
tributária. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS TRIBUTOS 
6.1. É da inteira responsabilidade da contratada os ônus tributários, encargos sociais e trabalhistas 
decorrentes deste contrato. 
6.2. Através do órgão pagador, serão descontados os tributos a que esteja obrigado pela legislação 
vigente, fazendo o recolhimento das parcelas nos prazos legais. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECURSO FINANCEIRO 
7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da rubrica orçamentária 
especificada na Solicitação e Indicação de Recursos para Licitação, através da rubrica  

444/33390320000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita  

434/33390300000000000000 - Material de consumo  

536/33390320000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita  
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CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Independentemente do prazo de duração do contrato, será assegurada a previsão de 

reajustamento de preços, mediante a aplicação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo, ou outro índice que vier a substituí-lo, observada a variação efetiva dos preços. 

8.2. A data-base do reajustamento será vinculada à data do orçamento estimado da contratação, 

conforme disposto no art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.3. O reajustamento será concedido observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da 

data do orçamento estimado da contratação, mediante aplicação da variação acumulada do índice 

previsto nesta cláusula. 

8.4. O reajustamento incidirá sobre os valores contratuais ainda não executados, observadas as 

condições e os limites estabelecidos na legislação aplicável. 

8.5. O reajustamento não impede a aplicação das demais hipóteses legais de manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, quando presentes os respectivos pressupostos legais. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9. São obrigações da CONTRATANTE: 

9.1. Emitir as Ordens de Fornecimento/Empenhos de acordo com a necessidade. 

9.2. Fornecer as informações necessárias para a adequada execução do fornecimento. 

9.3. Receber, conferir e fiscalizar os medicamentos entregues. 

9.4. Comunicar à contratada qualquer irregularidade identificada. 

9.5. Rejeitar os medicamentos que não atendam às especificações estabelecidas. 

9.6. Efetuar os pagamentos devidos após o recebimento definitivo e apresentação da 

documentação fiscal regular. 

9.7. Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando constatado descumprimento das 

obrigações. 

9.8. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1.1. Atender às solicitações de fornecimento efetuadas durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços, observados os quantitativos registrados. 

10.1.2. Efetuar o fornecimento de acordo com as especificações deste Termo de Referência e da 
proposta vencedora. 

10.1.3. Entregar os medicamentos dentro dos prazos estabelecidos. 

10.1.4. Responsabilizar-se pela qualidade, procedência, autenticidade, conservação e segurança 
dos medicamentos fornecidos. 

10.1.5. Arcar integralmente com as despesas de transporte, frete, seguro, carga e descarga e 
demais custos relacionados ao fornecimento. 

10.1.6. Substituir, sem qualquer ônus para o Município, os medicamentos entregues em desacordo 
com as especificações, com embalagem violada ou danificada, validade inadequada, quantidade 
divergente ou que apresentem qualquer irregularidade. 
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10.1.7. Manter durante toda a vigência da Ata as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

10.1.8. Manter válidos os documentos e autorizações sanitárias exigidos para o exercício da 
atividade. 

10.1.9. Comunicar imediatamente ao Município qualquer fato que possa comprometer o 
fornecimento dos medicamentos. 

10.1.10. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, tributários, trabalhistas, previdenciários, 
comerciais e demais despesas decorrentes do fornecimento. 

10.1.11. Responsabilizar-se por danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de ação 
ou omissão relacionada ao fornecimento. 

10.1.12. Manter endereço eletrônico e demais canais de comunicação atualizados durante toda a 
vigência da contratação. 

10.1.13. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência, 
regularidade sanitária e conformidade dos medicamentos fornecidos. 

10.1.14. Não transferir ou subcontratar o objeto, tendo em vista tratar-se de fornecimento de 
medicamentos sujeitos a controle sanitário, cuja responsabilidade pela procedência, regularidade e 
qualidade deve permanecer integralmente sob a empresa habilitada e detentora da Ata de Registro 
de Preços. 

10.1.15. Efetuar a substituição dos medicamentos recusados pela fiscalização dentro do prazo 
estabelecido, sem qualquer custo adicional. 

10.1.16. Cumprir todas as demais condições estabelecidas no Termo de Referência e Proposta da 

Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

11.1. As entregas deverão ser realizadas na: 

- Farmácia Municipal de Camaquã/RS - na Av. Olavo Moraes, 1188, Centro, Camaquã/RS; 

- Unidade de Pronto Atendimento – UPA no seguinte endereço: Rua Passo Fundo, 280, Bairro 

Viegas, Camaquã/RS. 

11.2. O horário de entrega será aquele estabelecido pela unidade recebedora, devendo a contratada 

comunicar previamente o responsável pelo recebimento. 

11.3. O recebimento será realizado em duas etapas: 

11.3. 1. Recebimento provisório 

11.3.1.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega, mediante conferência inicial 

da quantidade, embalagem e identificação dos produtos. 

11.3.2. Recebimento definitivo 

11.3.2.1. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência quantitativa e qualitativa dos 

medicamentos, verificando-se sua conformidade com as especificações do Termo de Referência, 

proposta e Ordem de Fornecimento. 

11.3.2.2. Medicamentos que apresentarem qualquer irregularidade, tais como embalagem violada, 

avariada, quantidade divergente, validade inadequada, produto diverso do solicitado ou qualquer 

outra não conformidade, poderão ser recusados. 

11.3.2.3. A contratada deverá substituir os produtos recusados no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

corridos, ou em prazo inferior quando a situação de desabastecimento exigir, sem qualquer ônus 

para o Município. 
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11.3.2.4. Os produtos rejeitados não poderão ser faturados como se regularmente entregues. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

12.1. Constituem infrações administrativas, para os fins desta contratação, aquelas previstas no art. 

155 da Lei Federal nº 14.133/2021, praticadas pelo licitante ou pelo contratado. 

12.1.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato e/ou pela prática das infrações administrativas 

previstas no item 12.1.1, a Administração poderá, garantidos o contraditório e a ampla defesa, 

aplicar ao licitante ou contratado, conforme a gravidade da conduta e os requisitos estabelecidos 

na Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do item 12.2 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do item 12.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do item 12.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 12.1.1, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do item 12.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 12.1.1, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.2 será precedida de análise jurídica e observará 

as regras de competência previstas no art. 156, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II. 
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§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.2.1. A aplicação das sanções administrativas previstas neste edital observará os procedimentos 

estabelecidos nos arts. 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a natureza da 

penalidade, assegurados ao licitante ou contratado o contraditório e a ampla defesa, bem como o 

disposto na regulamentação municipal aplicável, especialmente quanto à competência para 

instauração e julgamento do processo, aos prazos, às formas de intimação e aos demais atos 

procedimentais pertinentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO  

13. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137, 138 

e 139 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA.  

13.1. A extinção do contrato poderá ser: 

13.1.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

13.1.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS 

14.1. As situações omissas ou não previstas serão resolvidas de acordo com a lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Camaquã para dirimir quaisquer litígios oriundos do 

presente contrato por mais privilegiado que outro possa ser. 

E, por estarem certos e ajustados as partes ratificam o presente instrumento, na presença de duas 

testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1.  São partes integrantes deste contrato o Estudo Técnico Preliminar e/ou o Termo de 

Referência. 

      Camaquã, ____ de ____________ de 2026. 

   

ABNER DOS SANTOS DILLMANN 

Prefeito de Camaquã 
 

 Contratada 

CNPJ Nº _____________ 
 

 

Fiscal 
  

  

Suplente 
  

mailto:licitacoes@camaqua.rs.gov.br


 

 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAQUÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 
 
Secretaria Municipal da Administração – Setor de Licitações 
Avenida Olavo Moraes, 869 – Centro – Cep 96.780-900 – Camaquã/RS 
Fone: (51) 3671 – 7237 / (51) 3671 – 7251 
E-mail: licitacoes@smecam.com.br 
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Testemunhas 
 

 Testemunhas 
 

 

 
 
OBS: A minuta será, no momento da efetiva contratação, elaborada com base nas 

informações constantes nela e também no Termo de Referência e demais documentos 

correlatos ao processo licitatório. 
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